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Imo XL ~-1úmer0s 2.260 e 2. 261 Macapá, 3a. e 4a .-feiras, 8 e 9 de junho de 1976 

ATOS DO. PODER EXECUTIVO 
( P ) nº 0508 de 21 de maio de Hl76 

O Governador do T er ri tório ?ederal do Amapá , usan· 
do das at ribuições qu e lhe são confr> ridas pelo artigo l8. 
item Il. do Decreto-Lei nQ 411, ele 08 de janeiro de 1!}69. 

RESOLVE: 

t\ rt. 1 º - Remover «ex-offici o•: , o ser vidor Manoel 
Mar ci lio Viana, ocupant e da função de Traba lhador Bn ç:ü dfl 
Tabela de Pessoal Tem pori· rio do G ov erno deste TPtTitório, 
lotado na Secretaria dP Adm inistr acão e ft'in;:wças pa ra a 
Secre ta ri a de Segurança P :tblica. 

Art. 2." - Rev ogadas a s disposições em contrá riü. 

Palácio do Setentrião. e m Macapá, 21 de maio 
de 1976. 872 da República e 33º da Criação do T erritório 
Federal do Amapá. 

A rthur Azevedo H enning 
Gover nador 

(Pi nº Oli09 de 21 de maio de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá u san­
do das atribuições que lhe são c onferldas pe lo artigo 18. 
item 11. do Decreto-Lei nº 411. de 08 de jan e iro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Proc~sso n º 0308/76-SEGUP. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Rescindir por «justa causa », o contrato 
firmado entre o Governo amapaens e e o Sr. Antonio Car­
los Soares da S ilva, ocupante da função de Guarda Terri­
torial , lo tado na S ecretaria de S e gurança Pública, a partir 
de 31 de março do corrente ano. nos termos do artigo 482, 
alínea cd », da Consolidação d ll s Leis do Trabalho, combi­
nado eom a cláusula 5~ do referido cont rato . 

Art. 2° - Revogadas as àis posições P.m contrá rio. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 21 de maio de 
1976, 87.0 da República e 33.0 da Criaçã o do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthu1· A zevedo H e nning 
Governador 

{P) n.0 0510 de 21 de maio de 1976 

O Governador do Tenitól'io Federal de Amapá, usan­
do das atribuições q ue lhe são confe r idas pelo artigo 18, 
item li, cl.o Decreto-Lei n .0 411, de 08 de janPiro de 1969, e 
tendo em vista o qu~ consta do P r ocesso n º 471/ 76-S EC , 

RESOLVE: 

Art. 1 ~ - Rescindir a pedido, o contrato firmado en­
tre o Governo amapaense e a Sr• Vera de Jesus Pinheiro 
Corrêa, ocupante da função de Professora do Ensino 
Médio, lotada n a Secretaria de Educação e Ct1ltura, a 
partir de 31 àe maio do corrente ano, nos termos do artigo 
481, da Consolidação das leis do Trabalho combinado com 
a cláusu la 10.a do referido eontrato. 

Art. 2º - Revogadas as disp osições em contrár io. 

Palácio do Setentrião, em Ma capá, 2 1 de rr ale 
de 1976, 87º da República e 339 da Criação do Tet dU!r .o 
Feder al d o Amapá . 

Arthur Azevedo Her.nhtg 
Governador 

I 
1Pl n.0 0511 de 21 de maio d r• 19711 

O "';o~ ern ldor do Tenitório Feder::tl do ,, ma pá, usan­
rlo das otribuições que lh0 ~RI) conferid;,.:; p,lo <lrligo H!. 
item I I. do Uer rc t c-Le1 n° 411, de 08 de j::meiro de 19ri9 e 
te :1do em vi~ ta o que consto do Proce:<~o n° 466/76-SEC .. 

RESOLVE: 

"\··t . Rescincir a pc,ii lo, o contrato firmado 
t>ntre o Goverl'l o '"n:1paense c o Sr. Fernando Dias C<:ndo­
sr. ocupant f' da função de Proft·ssor cto Ensino M('dio, lo­
tado na Secretr~ria de Educação e Cultura, a partir de 30 
de abril do c.:orreate ano, nos to?rmos do artigo 41:!1 da Con­
solidaçã o das Leis do Tn:balho. corr: bin:.do com a cláusula 
l'lê do referi jo C"~ntrê.fO. 

A rt. 2.o - Revogadas as jis;:,osições em contrário. 

Palácio elo Setent riào, em Macapá, 21 de .naio de 
1976, 37.0 da República e 33.0 da Criação do T e rriiório Fe­
dera! do i' ma pá. 

Ar th ur Azevedo H enning 
Governaáor 

< P) n° 05 12 de 21 de maio cte 1976 

O Governfldor ct:> T Prritório Federal do Amapá usan­
do :las atribuiçõt>s que ~he são confendas pelo artigo JB, 
item 11, do Decr e to- Lei n.0 41 1 de 08 de J!lneiro âe 19fHl, e 
t e ndo e m vis ta o que consta do P r ocesso n° 488/76-SEC. 

R ESOLVE : 

Art. 1.0 - Rescindir a pedido. o c.:ontr at o fi rmado 
ent re o Gover no amapaense e a .Sr ª Raimunda Carmt•lina 
Costa , ocup·mte da função de Pr0f~ssora P rim<ir ia, lotado 
n a Se t:reta r ia de Educação e Cultura. a partir de ao de 
abril do corrente a no, nos ter·mos do arti go 48!. da Conso­
lidação das L ei d o Trabalho, combinado com a cláusula 10~ 
do referido cont rato. 

Art. 2° - Rey ogadas as disposições em contrário. 

Palá cio do Set entriã o, em lVfacap A. 21 de maio de 
1976, 87 .c da Rep ú blica e 33.0 da Criação do T erritório Fe­
rleral d o A ma pá. 

Arthur Azevedo Henufng 
Gov ernador 

(P J n". 051 3 de 21 d e maio de 1976 

O G over nador do Territór io Federal do Amapá. usar.­
do das a~ribuições que lhe são conferidas pelo arHgo 18 
!tem 11, do Decrelo-Lei n.0 4ll, de C8 de janeiro de 1969. 

RESOLVE: 

Art. 1° - R emover ccex-offício», n os te>J mor rlo 1rtigl!l 
56. item Il, da L ei nº 1711, de 28 d e outul ro de 1!152, 
Pedro Braga de S ouza, ocupante do ca rgo da cla~sE" B» , 
da sér ie de c la ~ es de Escriturário, niP'l 10, do Quadr<' rl~ 
Funcionárivs do governo deste Ter ritório . lotado no Gabi­
ne te do G overnador, para a Secret arie de Obra s Públicas . 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em con t r ário. 

P 2láclo do S etent1 Jão, em Mncapá. 21 de rr.aio 
de 1976, :::o;.o da R e!·· blica e 33.o da Cria<;ão C: o Ter ritório 
F ede r al do Amapá. 

A1t.hur .... ~,., ~uo Hent1ng 
Governa dor 
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As R e partições Ptí blicas 
Territoriais deverão r emeter o 
expediente deS\inado à publi­
cação neste DIAR!O OFICIAL 
diariamen le até as 18:00 horas. 

1,7 x i) E D I E N ~"'' E ! As Repartições Públicas ~ · ,. &. · . u ' . J. • .JJ cingir-se-ão às assinaturas 

IMPRENSA OFJCIAL 
anuais rell'lvadas até 23 de 
fev1 reiro de cada ano e âs 

D...§'-IRE~OR .iniciadas, em qualquer época . l pelos órgãos competentes. 
As reclamações pertinen­

tes à matéria r etribuída nos., 
casos de erros ou omissões; 
íl<'vcrão st:>r formulad&s por 
' scrita , a Seção de Rec'açâo, I 
elas !l às 12:00 hol'as. e das i 
15:110 àR 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 ho1·as após a saída[ 
dos órgãos oficiais. • 

n·ani.ldo Trindade Pontes· A fim de possibilitar b. 
~~ 1 r l·messa de valores acampa 

DIÁRIO OFICIAL nhados de esclarecimentos 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Ofic.:ial quan to a sua aplica9ãu, soli-

MACAPÁ - T. F. AMAPÁ citamos usem os interessados 
...§'-~ ' preferencia11U0Ute caeque Oll 

A S S I N A T U R A S vale postal. 
Anual Cr$ 50,00 Os suplementos às edf-
Semestral. . « 25,00 çêl8s dos órgãos oficiais só 

Os origmais deverão ser I se fornecerão aos assinantes 
·1 r ' Trimestral . « 12 50 J' · úutJ ogra aeos e autenticad0s, • 1 que. as so !Citarem no ato da 

ressalvadas. por quem de di-, Número avulso « 1,00 i assmatura. 
reito rasuras c e mendas. ~ I O funcionário público fe-

«BRAS!LIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu-

1 

dera!, terá um desconto de 
Excetuadas as para o ex- 1 ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da lO%. Para fazer jus a este 

l.erior. que serão s e m p r e COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». desconto, deverá provar esta 
anuais as assinatmas poder- - --·- - -- --;-;-- - --- - . -
so-ão tomar, em qualquer Para .r~clli~ar aos assman- A ~im de evitar solução condi~rw no ato da assinatura. 
época. por seis mesC's ou um ·tes a vcniJCaçao do prazo de de continuidade no recebi- O custo de cada exemplar 
ano. validade de suas assinaturas, menta dos jornais, devem atrasado dos órgãos oficiais 

na parte superior do enderc- os assinantes providenciar a. será, na "enda avulso acres-
As assinaturas vencidas ço vão impressos os números I respectiva renovação com cida de Cr$1,00 se do mesmo 

poderão ser ·suspensas sem I d·o talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
aviso prévio. o ano em que findará. (30) dias. decorrido. 

(P) n g 0514 de 21 de maio de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
rlo das atribuições que lhe ~ão conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei nº 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº 520/76-GAB, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Rescindir por <<justa causa», o contrato 
firmado entre o Gpverno amapaense e o Sr . . Rugatto 
BoE>ttger, ocupante · da função ele Rioqufmico, lotado na . 
SecretariJ . de Saúde e Agão Social, a partir de 31 de 
maio do corrente ano, nos termos do artigo 482, alíl!lea «h», 
da Consolidação das Leis do Trabalho. combinado com 
a cláusula 5.a do referido contrato. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião. em Maca pá, 2 i de maio 
de 1976, 87.0 da República e 33º da Criação do Territóri0 
Fede.ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

!P) n.0 0515 de 21 de maio de 1976 

O Govkrnador do Território Federa l do Amapã, usan­
d o das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n.o 411, de 08 de jaaeiro de 1969, e ' 
tendo em vista o que consta do Processo n.o 605/76-SES AS, 

Rl!:SOLVE: 

Art. ] Q - Det c:·.:.i ;;:.;· :. ;. Jrtir de 1.0 de maio do 
corrente ano, a transferência da função de Auxiliar de 
Serviços Médicos, pa ra a função de Obstetriz, da servidora 
Mirani lde €armo de Souzs, pertencente à Tabela de Pessoal 
Temoorário do Governo deste Território, lotada na Secre­
taria de Saúde e Ação Social. 

Art. 2. 0 
-- Revogadas as disposições em contr ário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 21 de rr.aio 
de 1976, 87º da República e 33.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

corrente ano, a tramferênGia . da função d e Auxiliar d e 
Serviços Médicos, para a funçilo de Obstetriz, da servidora 
Marilza dos Santos Lima, pertencente a Tabela de Pessoal 
Temporário do Governo deste Território, lotada r a 
Secretaria de Saúde e Ação Social. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 2i de maio de 
1976, 87.0 da República e 332 da Criação do Territór io Fe­
deral do Amapá. 

· •. A;·thur Azevedo Her-m1ng ~~------
Governado'r 

(F') ·nº 0517 de 21 de maio de 1976 

O Governador do 'Territério Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art!go 
18, item II, do Decreto-Lei nº 411, de C8 de janeir o de 1969, 1 

e tendo em vistt-~ o que consta do Processo n Q 261/76-SEAC, 

RESOLVE: 

Art. Iº - Rescinãir a pedido, o contrato firmado 
entre o Governo amapaense e o Sr. Antônie Felipe da 
Silva, ocupante da função de Veterinário, lotaclo na Secre­
taria de Economia, Agricultura e Colonização, a eontar de 
03 de maio do corrente ano, nos termos do a1tigo 481, aa 
Consolld2ção das Leis do Traba lho, combinado com a 
cláusula 10• do referido contrato. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em contrário . 

Palácio do Setentrlão, em Macapà, 21 de maio 
de 1916, 1:!7.0 da República e 33.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(.P ) n.0 05 18 d e ·21 de maio de 1976 

O Governa dor do Território Feder al do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei nº 411. de 08 de jnneiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n.o 648/76-SESAS, 

RESOLVi 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n.0 0516 de 2! de maio d~ 1976 

Art. 1.0 - Remover «ex-offíalo», nos termos da arti­
go 56, item II, da Lei · n! 1711, de 28 de outubro de 1952, o 
servidor João Uchôa, ocupante do cargo da classe «A», da 

I 
série de clasSI!8 de Meeânico Operador, nível B, do Quadro 

' Gle Funcionários do Governo de§te Territór io , lotado na 

I 
Secretaria de Saúde e Ação Social, para a Secretaria de. 
Economia, Agricultura e Colonização. 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, do Dect·eto-Lei nº 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº 650/76-SESAS, 

RESOLVE: 

Ar t. 1º - Determinar a partir de lQ de maio do I 

Art. :1/0 
- Revogada s as disposições em eontrário. 

Palácio do S~tentrião, em Macnpá, 21 de maio de 
1976, 87Q da República e 33º da Cria~i.ío do Território Fede­
ral do Amapa. 

Arthur Azevedo Henning 
Go·;ernador 
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(P) n.0 0519 de 21 c' -:- maio de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atrlbulções que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item li, do Deoreto-Lei n.0 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar nos termos dos artigos 'i2 e 73, 
da Lei n.o 17! 1, de 28 de outubro de 1952, o Bel. Ornar 
Gonçalves de Oliveira, Superintendente dos Serviços 
Pollclals, para exercer acumula tivamente, em subs tituição, 
o cargo de Secretário de Segurança Pública, do Quadro de 
Funaionárlos do Gover no de ste 'l'erritório, du·rante o 
impedimento do respectivo titular, compreendido no 
período de 25 a 27 de maio do corrente ano. 

Art. 2Q - Revogadas as d isposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapâ, 21 de maiG> de 
1976, 372 da República e 339 da Criação do Território Fede · 
ral do Am apá. 

Arthur Aze\·edo Henning 
Governador 

(P) n2 0520 de 21 de mr~io de 1976 

O Governador do Terrttório Feder~! do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. ' 
Hem H, do Decreto-Lei n2 411. de 08 de janeiro de 1969, 

RESOL VE: 

Art. 1.0 - Jlles ignar o Ten. Cel. In f. José lndio Ma­
cheio, Secretário de SeguraAça Pública do Govern o dPste 
Território, para v iajar da sede de sutis àtrlbuições- Macapa­
até M .. naus, capital do Estado d o Amazonas, no trato de 
assuntos do interesse da Administração amapaen~e. no 
período compreendido de /.5 a 27 de maio do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as dispos ições em c ontrário. 

Pa lácio do Setentrião, em Macapá. 21 de maio de 
197!), 87.0 da Ri!públ iaa e 33.0 da Criação de. Terr itório Fe­
de ral do A ma pá. 

Arthur Azevedo Henning 
G overn ador 

[P) n.0 0521 de 21 de maio de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá. usan· 
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo i8, 
item II, do Decreto-Lei n2 411, de 08 de jane iro de 1969, e 
t Pndo em vista o que consta do Precesso n.0 0951 /76-SAF, 

RESOLVE: 

Art. ) Q - RemGver a pedido, o servidor TertYii9co 
d e Oliveira Cambraia. ocupante da função de Escriturá rio, 
da Tabe la de Pes soal Temporári o do Governo des te Terri­
tório , lotado na Secretaria de Adminlst raçfi o e Finanças, 
para a Secretar ia de Segurança Pública. 

Art. 29 - Revogadas as disposições em contrário. 

Pal:'l cic do Setentriào, em Macapá , 21 de maio de 
!976, 87P da República e 3JQ da Criação do Território Fe­
dera l do Amapá. 

Arthul' Azevedo Henning 
Govern~;~dor 

(P ) n.0 0522 àe 21 de maio de 1976 

O Governad or do Território F ederal do Amapá, usan· 
d o das atribuições qu e lhe são conFeridas pelo artig0 18, 
ite m II, do Decr eto- Lei n º 411, de 08 de jane iro de 1969, e I 
tendo em vista o que consta do Precesso nº 3Z3/76-SEC , 

RESOLVE: I 
Art. J 9 - Determinar a par t ir de 1.0 de maio do 

co rrente ·a no, a tra nsferência àa função de Trabalhador I 
Braçal, para a função d~ Auxiliar de secretá rio de Unidade 
de Ensino, da SHilrvidora Maria Helena da Rocha Tito, p er- I 
t eoeente à Tabel11 de Pessoal Temporá rio do Governo 
deste Território. lotada na Secr et aria de Educação e i 
Cultura. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições e rn contrá rio . 

Palácio do Setl!ntrião, em Macapá, 21 de ma io cL:: 
1976, ili 0 da 'Fiepúbllca e 33.o da Criação do Território ~·a­
dera! do Am .. pá. 

Arthur Azevedo Hen r. !n~ 
Gover.nad.or 

(P) n ° 0523 da 25 de maio de 1976 

O Governador do Território Federal de hmapá. uian­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo ar tigo 18, 
item li, do Decrêto-Lei n º 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

At·t. 1.0 - De signar o Engenheiro Agrônomo JúHo 
Ar mando Horna Ce ntelli, Secrt:!tário de Economia , Agri­
c~llura e Colonização deste Território, para viajar da &ed e 
de suas atri buições - Macapá - até Goiania, gapital do 
Estado de Goiás , no t rato de assuntos do interesse da 
Adminis;t ração amapaense, no período compreendido d e 28 
de ma io a I º de junho do corrente. 

Art. 2. 0 - RP.vogadas as disposiçôe:; ('m contrário. 

Pa lá cio do S etentrião, e m Macapá , 25 de maio de 
1\176, 87.<) da República e 332 da Criação do Tenltório Fe­
deral do Amapa . 

Arthur Azevedo H ennlng 
Governador 

~~-·-· ____ _......., .... ,... ............. ----~,.. ~··............, 

Protocolo de Cooperação Técnica 

Protocolo de Covperação Técnira que aelebram 
o M.i.1i:;tério da Agricultura - M.A .. Sec:retar~a 
de Economia, /l.g1 :cul t ura e Coloniza~ão -
SEAC e Associação de Crédito e Assistência 
Rura l do Amapá - ACAR-Amapá, visando o 
destnvolvimento agropecuário do Te rrttório Fe­
dera l do Amapá. 

Cláusula Primeira 
cc:mpete: 

Ao Ministério da Agricultura 

Adquirir e contratar o transporte at é o Matadouro 
Maguari, em Belém -P ar á, de: 

Bubalinos: 1. 040 cabeça s, en tre reprodutores e matri­
zes. conforme quadro abaixo. discriminando prnzos de en ­
tr egas. 

NQ de I Cronograma de I Sexo I Idade Raça 
caseça s · remessa 

250 maie. de 1976 Fêmeas 18 a.36 m. Mestiços 
250 julho de 1976 )) 18 a.36 m. Mestiços 
250 setembro de 1976 )) l8 a .36m. Mestiços 

40 setembrv de 1976 Machos l 2a.24m. Murrah e 
J affarabadl 

250 novemb;·o de 1976 Fêmeas 18 a.36 m. Mesilçoa 

Bovinos: -!20 cabeQas, entre reprodutores e matrizes. 
conforme quadro abaixo, discrim inando prbzos de entregas. 

N.0 de I 
ca bt<Qas 

Et:1trega Sexo 

100 julho de 1076 Fêmens 
150 setembr~ de 1976 )) 

lO setem~ro de I 976 Macho 
lO setembro de I 976 Macho 

150 dezembro de I 976 Fêmeas 

j Idade I Raça 

18 a.30 m. Nelor e 
18 a.30 m. Nelor e 
12- 24 m. Nelore 
12 - 24 m. Chienina 
18 -30 m. Nelore 

Obs: - Pan os anow de 1977. 1!178 e 1979 - ver 
q uadros anexos de revenda de Buballnos e Bovinos, que 
faz·~m parte dest e protocolo. 

Cláusu(a Segunda - A Seeret aria de Economia . 
Agricultura e Coloniza qão compete: 

Receber e distribuir os animais, garantindo ao Minis­
tério da Agricultura o re~ <arc~mento do valor tota l de cada 
remessa, atra vés de financiamento pela rede bancária local , 
no prazo de 60 (sessenta) dic ~. 

Quanto aos denn is materiais ag1·opecuários fica esta­
beleoide um pra1o de at e 90 (non ' nta) d ia s para o ressar­
cm.ento dv , " '"'r tut<.:l à cuda remessa , tam bém através 
de ftnal'lclarr ento r eta rede bancár ia local. 
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Quantidade 

1 ~ 

5 

Ess~õs materia is são: 

EspecificHção 

·- Conj unto moto-plcade!ra de fona gem , 
compreend endo por picadeira pre fe­

.rencialmente tipo NOGUEIRA ou si­
mila r (DPM- j), a copla<>a com motor 
d ie ;el adequad o. 

- Idem, tipo DPM-2 

Cl<iusula Terceira - A Associuçã o de Crédito e As­
sistência Hural do Amapá -- ACAR-Am apá compete: 

Colabora r na div ulgação, indicação. ei::J boração e en­
caminh;Jmento dos projetos à rede ba ncária, bem como 
pr est ação da necessária assist ência técnica. 

Macapá , 29 de março de 1976. 

Arhur Azevedo Hennlng 
Governador do Territó. ;,, do A. ma pá 

Júlio Armando Horna Cantelli 
Secre\ár!o de Agricultura do Amapá 

Albe1·to Bentes Guerreiro 
Diretor Estadual da DEMA-AP 

Auricedes Alves Morei ra 
Ass . do Dtretor Geral do D.N.G.E. 

EdyWald Soelro Emrich 
Diretor da DICOSA 

Jorg Zimmermann 
Secretá rio da ACAR-Amapá 

Te-stemunhas: Ilegíveis 

Pro g rama de R e venda de B ú fa los 

GTFA-SEAC- MA 

Quadro I 

Anos 
Mese s Matr. 
-----·---'-

Janeiro 300 300 250 250 200 200 
Março 300 35 335 250 25 275 200 20 220 
Maio 250 2511 300 300 250 250 200 200 
Julho ~50 250 300 300 250 250 200 200 
Setembro 250 40 290 300 35 335 250 25 275 200 20 220 
Novembro 250 250 300 300 250 250 200 200 

Totais . . : . . 1000 40 1040 1800 70 1670 1500 50 1550 1200 40 .1240 

Programa d e R evenda de B ovino 5 

GTFA-SEAC- MA 

Quadro II 
----·- .. I 197fi I 

I 
1977 1978 

I 
19711 

Anos ~~-;~P- 1 Tota~. ·1 i Rep. I Tota I 
I I I Rep. l Meses Matr. Matr. I Rep. I Tota l Matr. Total 

1 0(1) 1 O( 1) 

F evereiro 150 10 (3) 160 150 170 150 10(2) 200 
10(2) 1 0(3) 

J 0(4) 
10(5) 

----- --

Julho 100 100 150 150 150 10(3) 160 150 150 

1 O( 1) 1 O(l) 10(1) 10(1) 

Setem bro 150 170 150 10(2) 160 150 10(2) 200 150 1 0(2) 200 
10(2) 10(3) 1 0(3) 10(3) 

lO( 4) 10(4) 
1 0(5) 10(5) 

D ezem br o 150 150 150 150 150 150 150 150 

Tota is 400 20 42 0 600 40 640 600 80 680 600 100 700 

(1) Nelore Macho (4) Gyr 

(2) Chianina (5) Guzerath 

(3) Nelore 

4a. pág. 

700 
800 

1000 
1000 
1220 
1000 

... , ' ~ • ' ''r' 

5700 

Totais 

530 

560 

750 

600 

2.440 
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Conselho de :ducação 

Resol"Ução Nº 04/ 76-CETA 

Fixa normas para a instituição, ~ l :-ização, 
reconhecimento e inspeção de I!Stabele­
cim entos de emino de 1º e 2º graus do 
Sistema de Ensino do Território Federal 
do Amapá e revoga a Resolução n.O 
O!i/ 74-0ETA . 

O Conselho d e Educação do Território Federal do 
Amapá usando das at ribuições que lhe são confe­
rida pela dele.gação de c-ompetência a si at ribuída 
pelo conselho Federal de EducAção , em o4 de ju­
nho de 1973 e nos term os do Parecer n.0 3'764/ 74-
CE, lº e 2º g raus do CFE, àe 8 de novembro de 
1974. . 

RESOLVE: 

Art. 1º - Os estabelt>dmentos da rede de 
ensino partJicular deste TerritórK>, se rão autoPizados 
a funcional' pela Secretaria de 1Dducação, a pós pa­
recer fa~orável deste Conselho de Ectuo,ação. 

Parágrafo Único- Os estabeleci mentos ohdais 
(federais ou m u nicipais), para sua instalação e fun­
cionamento, d éverão satisfazer, no que lhes for 
aplicável, as condições previstas no artigo 5.0 desta 
Resolu ção, f icando sujeitos a reconhecimento. 

Art. 2.0 - Em cor-w;onância com o artigo 16 da 
Lei 4o'24/6l , mantido pela Lei 5692/71, os est abe­
lecimentos de ensino particulares serão submetidos 
à inspeção por inspetor cuja formação preencha os 
requisitJos no artigo 33 da lei 5692/71. 

Panág rafo Únko - Enquanto não h ouver ins­
petones h abilitados na forma da Lei, a inspeção po­
derá ser exercidél p or inspetores federais postos à 
disposição deste Território pela Delegacia Regional 
do MEC ou por su pervisores ou professores cre­
denciados para o êXercício da fun ção. 

Art. 3.0 - A inspeção dos estabelecimentos 
particulares bem poa f ina lidade: 

a) veriHcar as condições para autonização e/ ou 
reconhecimento; 

b) aco mpanh ar o funcionamento d os estabele­
cimentos a utorizados e/ou reconhecidos; 

c) oferecer assistência t écnica, contribuin do pa­
na o funcionamento do processo didático-pedagógico. 

Art. 4.0 - A abl.torização de funcionament o dos 
estabelecimentos de ensino particular dar-se-é. m e­
diante atendimento às normas lega is e regulamen­
ta res. 

Art. 5º - O pedido d f! autodzagão de fun­
ci0name nto de estab eleoimento de ensino particu ­
lar deverá satisfazer as seguinlíes cond1ções: 

a ) prova de ido11eidade m oial e profissional do 
diretmr e do corpo docente devidamen1le autentiea­
àa; 

b) prova da existência de instalações satisfató­
r ias , obedecen do aos critérios estabelecidos pela 
Secretaria de Educação e Cultura, bem comt> as 
r eferentes às condições de salubridad e e higien e; 

c) garantia de remuneração con~ igna aos pr"­
fessore~ e pessoal adminish'ativs por meio d e é.h­
eumentação relativa à capacidade financcil <: does­
tabel!!cimento assegurada por com"'T:Omisso da en­
tidade mantenedora; 

d) oomprovação das condições jur ídicas e fis­
cais da mantenedora; 

e) dados que permitam análise financeira do 
estebelecim•nto; 

f) provar da existênoia de equi pamento, tais 
como, biblioteca, labor,atórios, sal as especiais se­
g undo instruções estabelecidas pela Secr,etaria de 
.lt:ducação e Cultura ; 

g ) regirnt>nto esco l&r apresentado em 3 
elaborado de acerdo com o Parecer 352/ 72 
Resoluções n ºs 04/ 74-CETA e 05/ 75-CET.I\ ; 

vias , 
e as 

h) rel ação do corpo docente. administ rativo e 
t éc nico, acompanhada de c omprovantes da habili­
t ação prescrita na foPma da Lei isto é, regist ro, 
autorização provisória, et c, 

i) condiçõe~ do m eio que justifiquem o em­
preendim eFJ.to ; 

j) obser\lância dos proceitos da Lei 5692, 
com provada pelo RE>gimento Escolar; 

I) atendimento às normas f ixadas pelo CFE e 
CETA comprovadas pelo Regimento Escolar. 

Art. 6. 0 
- Além dess es documentos, os esta­

belec:imentos deverão aprese11tar em seus plano~ a 
maneha pela q ua l implantar b en sino de 1.0 Grau 
e/ou de 2º Grau. 

Art. 7º -- A verificação prévia para autoriza­
ção de func ionRme:nto de estabelecimentos pn.rticu­
lares de ensino caberá a Secretaria de Educação e 
Cul tura. 

Art. 8Q - Concluída a ve rif icação previa, a 
Secr et aria de Educação e Cu ltura encaminhará o 
processo a este Conselho para o se u Parecer e, de 
acordo com este , conceder, ou não, a autorização 
solicitada. 

Art. 9.0 
- A contar do a to de autorizaçãll os 

estabelecimer.tos, num pra zo mínimo de 2 anos e 
m áxim o de 3, deverão requerer reconhecimento. 

P arágrafo Único - Os estabelecimentos de 
ens)no cujo funcionamento já foi autorizado pela 
antiga Inspetonia Seccional do Pará deverão solici­
tan seu recon hecime-nto de acordo com o que esta ­
belece esta Resolução. 

Art. 10 - Exigir-se-ão para o r eool'lhecimento, 
além da revjsão da doc;rme ntaçàofixada par,a a auto­
ri zação da fu ncionamento, as seguintes condições: 

a) escrituração escolar e arquivos q ue assegu­
ram a verificação da identid'cide de cada 
alun0 e da regu laridade e au:enticidade de sua \' ida 
escolar, atendendo a um piindpio de simplificação 
que assegure rapid ez e organização no traba lho; 

b) negular f uncionam ento dos estudos ou cursos. 

Art. 11 - Os pedidos d e: r econhecimento pelos 
estabelecimentos oficiais (federais e m unicipai s): e 
par t-iculares, desde que satisfaçam as c01~ dições pre~ 
vistas n0s artigos 5.0 e 10 desta Resolução, d everão 
ser encaminhados à Secretaria de Educação e Cul­
tu ra, que providencia rá a inspeção necessária. 

§ 1.0 - Após a inspeção, a Secre taria de 
Educação e Cultura enviará o processo a este 
Conse lho pRra fin., de p rec'ó'r, base ada no qual 
concederá ou não, o reconhecimento. 

§ 2. 0 
- S <? à f-)1 - ~• do in ~ pe ção, as condições 

do estabelertm ~ nto nã0 permitlirem o reconheciment-Q, 
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ser -lhe-á conéedido o prazo m áximo de um ano 
para que sa ne as deficiências encor.tradas. 

§ :-!.O Se o estl,be lecim ento não satisfaz as 
eond~ções ex igidas no pa rágrafo antericr, cessa rá 
automaticamente ?. autoriza<;ã o ant eriormente con­
cedi cia. 

§ 4º -- Neste caso, a Secretn ri<: de Educaçãô 
e Cu ltura encam ir,hará os alun os para out ros esta ­
be l~c:ime n tos de ensino, independ en teme nte de va­
gB ;:; , com o fim de garantir-lhes a co ntinuidade de 
estudos. 

§ 5Q - Encanegando-se as atividades do 
estab ~ l ecimento a Secretaria de EducRção e Cultu ­
ra reconhecer8 a respectivo arqu ivo com toda a 
documentação esco lar. 

Art. 12 -O reconhecime nto deve seu pedódi­
co obedece ndo critér:ios a serem es tabdecidos d an­
do assim mais garantia de um funcioname nt o re­
gulatl e sist~mático dos esta belHJ": ment.os. 

Art. 13 - P ara a crü!ção progressiva de novas 
séri<:s , os estabelecimentos de t~nsino de que tratam 
o~ iter1s I e II do artigo 75 da Lei 569:!/71 dê ve­
rão apresentar a este Com elho, o P lano d e Expan- J 

são, corpo docente, téc nico e administrativo, o equi­
pamento, mobiliário, livros l.! dequados pa ra atender 
a essa ex pansão e todos os meio~ necessários ao 
fu ncionam ento das ativ idades escola res. 

Art. 14 - Os estabe lecimentos de ensino de 
2.0 grau já re.conh ecidos. deverão solicitar a este · 
Conselho aprov ação para criação de novas f.la bili­
tações devendo, depois, alterar os se us r egime ntos 
que, por vez, serão aprovados ou não pelo Conselho 
de Educ~:~ção d~ste Território. 

Parágrafo Único- P ara a aprovação de novas 
habilitações devem ser consideradas as instala:Ções, 
equipamentos, corpo docen te e cunículo. 

Art. 15 - Os D epartamentos de Ensino Fun­
damental e Médio do MEC deverão ser ci:entifka­
dos, pela SEC, da insNtuição de estabelecimento · 
ofidal e da autorização de funcionamento de esta­
bele~imento particular, assim P-Omo do reconheci­
mento de ambos. 

Art. 16 -- Fica revogada a Resolução n° 05/ 74 
de 18 de maio de 1974, do Conselho de Educação 
deste T erritó rio, publicada no Diário Oficial d e 9 
de setembro d e 1974, bem como as d ispol'ições que 
regulem de forma contrária e diversa a matéria 
contida nes ta Resolução. 

Art. l7 - Esta Resolução en trará em vigor. 
na data de sua publicação. 

Sala de Reuniões do Con selho, em Maca pá, O 1 de 
abril de l!:l76 . 

Annie Vianna da Costa 
Presidente 

Convênio 0005/76-CJ 

Convênio que en tre si cele bram o Go­
verno do Território Federal do Amapá 
GTF A e a Associação de Crédito e As­
si'stência Rural do Ter ~i:6 :-io Federal do 
Amapá -·· ACAR-Amapá, para os fins 
nele d ec-larados. 

Aos 1 Q dias do mês de junh o de 1976, nestra 
ctidade de Macapú, capital do Terr.itório Federal do 
Amapá, no Pala2io do Setent rtão de um lado o 
Guverno do T erritório F ederal do Amapá, daqui 

por diante den ominado simplesmente Governo, re­
presentado pelo Excelentíssimo Senhor Governador 
ArthuP Azevedo Henning e a .'\ ~ ::;ociação de Cr-édito 
e Assistência Rural do Território Federal do Ama­
pá, don~v~nte denor:.ünado s}mplesmente ACAR­
Ama pii, representada nestP. r.to pelo seu Presidente 
Dr. Antero Duarte Dias Pires Lopes, resolvem de 
comum acordo f irmar o prese nte Convênio, con­
soante ss Cláusulas e condições que segue: 

Cláusula Primeira - Fundamento Legal: O 
presente Con '.lêr:io foi elaborado com base no que 
dispõe o Artigo 18 itens III e XVII do Decreto-Lei 
411, de 08 de j aneir;o de 1969. 

Cláusula Segunda - Objetivo: O presente Con­
vênio objetiva proporcionar meios para implanbação 
e funcionam -> nto da Comissão de Planejamento 
Agrícola do Arr.apá - CEPA-AP, n os ,moldes es­
tabelecidos através do Convênio n. 0 177/ 75 SUDAM, 
cele brado em 17.12.75, entre o Mini5tério da Agri ­
cultura, Superintendência do Desenvolvimtnto do 
Amazônia. Governo do Terri~ório Federal do A m a­
pá e, Associação de Crédit0 e Assistência Rural do 
Território Federal d o Amapá . 

Clflusu la Terceira Obrigações das Partes: 
As ob:igações dos convenentes se traduzem em: 

\ 
I - Do Governo 

a) O Governo contribuirá para a execução do 
presente Convênio , com r ecursos financeiros orçados 
no valor de treze ntos mil cruzeiros (Cr$ 300.000,00), 
gue correrão por conta de Fundo de Participação 
do Território - Programa D esen\hülvimento do 
Setor Agf'o-Pecuário, Elemento de Despesa -- 4.1.2.0 
- Serviço em RegBme de Programação Especial, 
em penho n° 832/ 76 de 31 me maio de 1976. 

b) Arcar com todas as responsabilidades de ônus 
em caso de rescisão contratual, ou qualquer outra 
despesa oriunda da legislação trabalhista, alocando 
recursos complementares necessários ao Convênio. 

c) Acompa nha r e fiscalizar a execução deste 
Convênio, atravé~ da Secretaria de Economia, Agri­
cultura e Colonização - SEAC. 

II - Da ACAR-Amapá 

a) Contratar pessoal-técnico-administrativo para 
prestar serviços à Comissão de Planejamento Agrí­
cola do Amapá, sem vínculo empregatício com o 
Governo. 

b) Adquirir materiais e equipamentos necessários 
à implantação e funcionamento da CEP A-AP, de 
acordo com o plano de aplicação dos r ecursos oriun­
dos do presente Convênio; 

c) Alugar um imóvel para sede provisória da 
CEPA-AP, bem como contratar outros serviços de 
Terceiros. 

Cláusula Quarta - Para cumprimento do item 
(( b » da Ciáus11la Terceira, as partes convenentes po­
derão ajustar t ermos aditivos ao presente Convênio. 

Cláusula Quinta - Vigência: O presente Con­
vtsnio entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial e vigorará até 31 de 
m ar ço de 1977, sendo admissível sua prorrogação a 
critério das partes convenentes. 

Cláusula Sexta - Alterações: O presente Con­
vênio i:)Cdcrá ser alterado, através de aditamentos, 
para fiel cumprimentos dos objetivos que lhe deram 
origem. 
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Cláusula Sétima - Res::são: A inobservância de 
quaisquer das Cláusulas, condição ou obrigação do 
presente Convênio, bem como por motivos de con­
veniência ou por acordo entre as partes convenen­
tes, provocará sua imediata rescisão, in -~rJ.:ndentc­
mente de notificação ou interpelação judicial. 

Cláusula Oitava - Foro: Para dírimir quaisquer 
dúvid as oriundas do presente instrumento, de co­
mum acordo, as partes convenent~s elegem o Foro 
da Comarca de Macapá, capital do Território Fede­
ral do Amapá. 

E, por estarem justo e combtnado, as partes 
convenentes ratificam o pre~ e nte Convên io, fir­
mando-o na presença de dua s testemunha~, em 
seis (6 ) vias de igual teor e fo rm::. para os fi ns 
de di reito . 

Maca pá, 01 d e junho de i976. 

Arthur Azevedo H enni ng 
Governo 

Antero Duarte Dias P ires Lopes 
AC:\R- Arnapá 

Te ste m unhas : Ilegíveis 

Plano de Aplicação 

Aprovo: 

Arthur Azevedo Henning 
Govermador 

P lano d e Aplicação referente ao Con vênio n.0 

0005 ~ntre o Território Federal do Amapá e Asso­
ciação de Crédito e Assistência Rur.al do Território 
Federal do 1\mapá (ACAR-AMAPA), objetivando a 
implanta ção e funcionamento da Comissão d-e Pla­
n ejament:J Agrícola do Amapá - CEPA/AMAPÁ. 

P rojeto - 1648 Desenvolvimento do Seto r 
Agro pecuário 

Função - 07 Desenvolvimento Regional 

Programa - 13 - - Organização Agrári!a 
.Sub -Prog tlam a - 02 1 - Ad ministvação Geral 

Ele mento de Despesa - 4. 1.2.0 -Serviços en: 
Regime de Prvgramação Especia l 

F•Jn1Je de Recurso -- Fundo de Par tici pação 
do Território 

Valor do Recurso - Cr$ 300.000,00 

Discriminação das Despesas I Valor 1 Valor 
Unitário Total 

Pessoal 142.000,00 

Ma terial de Consumo 15.01l0,00 

Serviços de Terceh os 70.000 ,00 

Contribu ição e/ Previdência Socia l 28.000,00 

Equipamentos e Insta\]ões 

M~te rial P erms nente 

Elaborado Por: 

10.000,00 

35Jl00,00 300.000,00 

Engº Agr. 0 J oaquim Matias da Rocha 
Coordenador Geral da CEPA-AP 

Visto: 

ltng.0 Agr. 0 Júlio A. Horn., Cantem 
Secr et á rio de Agriculbura 

M.I. - Governo do Tenitórlo Federal do Amapá 

Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e Serviços 

EDITAL 

Tomada de Preços nº 13/ 76-CPLOS 

AVISO 

O Bresidente da Comissão Permanente de Li­
citação de Obraft e Serviços, designada atravé~· do 
Decr eto (P) nº 0721/75 , do FxceleJ~tíss:ümo Senhor 
Governado r do Território Federal do Am apá, toma 
público, par::~ c0nhecimento de quanto~ possam S" 

intere>-~fll . que se aoha aberta a Licitação de To­
mada de Pr~:ços n.O 13/76· CPLOS, para aquisição 
de uma Embarca9ão !::m aço pnra al.endirrento 
~llédico· Sentá·'io, destinada a Preft·itura Municipal 
de ~~~azagão . 

A Licitação rea}izar- se-á às 9:00 horas de., dia 
21 de junho de 1976, na sala de reuniões da Se­
creta Pia d-t> Obras Pública~ , sito à Avenida F.Á B. 
n .0 l.n6, nesta capital. 

O Edital e os esclarecimento ~ comple rr entares 
serão fornecidos pela Secretaria de Obras Púb.licas, 
n3 s horas normais de expedile nte, nu ender~ço aci­
ma menrionado. 

Macapá, 01 de junho de 1976. 

Engº Manoeb Antônio Dias 
Presidente 

Secretaria de Obras Públicas 

Termo Aditivo ao Contra to N.0 o4;76- SOP 

(P rocesso n.0 1.047/76 -- SOP) 

TetJmo Adi.tivo &o Contrato n.O 04/'16-
SOP. que entr;e si celebram o Governo 
do T erritório Federal do Am apá e a Fir­
m a J.M. Costa Construtora e Imobiliária 
& Gia. , pa ra prorrogação de prazo dos 
se r viços ora em execução no prédio onde 
fu nciuna a escola de 1.0 Grau «A lexandre 
Vaz Ta vares», n••sta cidade, consoante 
melhor se decla ra: 

Aos vinte e seis dias do m ?s d!> m aio do ano 
de hum mil novecentos e setenta e seis (26.05.76), 
nesta cidad<! de Macapá. capital do Territónio Fede­
ral do Am apá, os infra assinados, Govevno do Ter ­
ritóriG F~deral do Amé:lpá, r epr ... st.ontado neste ato 
pelo Exm º Sr. Secretário de Obras Públicas o Enge­
nheiro Manoel Antônio Dias, po r. força d0 a r t. 11 
do Decreto-Lei n º 200 de 25.02.67 e a Empreiteira 
o Sr. José de Matos Costa, G erente da Firma, por 
terem \falios!D e bom assina m o Termo ArJitivo à 
Clá usula Terceira - Prazo, do instrum ento supra ­
referen ciado, nos te rm os que abaixo seguem : 

Item I - Passa r á a fazer parte i 1tegrante e 
inseparável da Cláusula Terceira - Pr. zo, o se­
guint e dispositivo: 

Parágrafo Primeiro: - Fica pro1 1 og&do [ Gr 
mais 60 (sessenta) di~s consecutivos R pa rtir àa 
data da ixpiração do t-, azo para a ccnclm.ão tctal 
dos s•Jrviços, esti pulado ''!'> in :.t t urrento ç rinc!ral 
para a ent r~ga do rrédio 1 ela Empreiteira ::>o C c l­
tratante, em perfe i ta ~ condições de uso. tendo ~ m 
vhtà o t!lespacho dr r. ~' ('J ( tf I~( de Ol:n s P ú­
blicas, no PiiOCesso w) 1.047/76 ~OP. 
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----------------~~-----·-----------------=-----·~-~-----------

Item li - Permanecerão inalte radas as demais 
clá usulas do contrato. 

Assim, por estarem 
assinam o pres.: n te Termo 
de igual teor e forma na 
munh:ls. 

justos e acor.dados, 
Ad itivo, em 10 (dez) vias 
presenoa rie du as teste-

Macapá, 26 de maio de 1976. 

Ma noel Antôni0 Dias 
Dirigente da Cont}'atanté 

José de Matos Costa 
Representante da Empreiteira 

T e,;temunhas: I legíve is 

Prefeitura Iv.lunicipal de Macapá 
Decre to N." 022/76-GAB-PMM 

Dispõe sobre abertura de Crédito Suplementar 
dos Itens da Tabela Explica tiva da Despesa por 
Orgão da Administração Municipal. 

O Prefeito Municipa l de iVlacapá. no · uso de suas 
atri buições que lhe são conferidas p or lei , 

DECRETA: 

Art. 1.° F i'C'a suplementada na importância d~ 

Cr$ G05.200,ú0 (se iscentos e cinco mil e duzent os cruzeir os), 
cs itens das Dotações do Orçamento Analítico 
do corrente exerd cio dos Or gãos da Administração Muni­
cipal. conforme discriminação abaixo: 

ü.A. 

4.0.0.0 ·- Despesas de Capital 
4.1.0.0 - Inve stimentos 
4.1.2.0 - ·- Servi<;o R eg. Prog . Especial l7ll.OOO,OO 170.000,00 

S.M.E.R 

4.0.0.0 - Despesas de Capital 

4.1.0.0 - Investimentos 

- Prcsseg. da Rodovia MCP-1'7 
:1 S. J oaqu im do Pacuí 101.200,00 

R estauração da Rede Rodo-
viária Municipa l. 334.000,00 435.200,00 

TOTAL 

Ar t. 2º - As despesas decorrentes do artigo a nterior 
correrão por conta do saldo financeiro do exercício ante_­
rior , provenientes do Fundo Rodoviár io Nacionél l - F.R.N. 
e Fundo de Participação d os Municípios - F.P.M. 

Art. 3.0 - Es te Decr eto entr ará em vigor na data de 
sua publicação re vogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se Registre-se e Publique-se. 

Palácio :l i de (,::: :·ct. l : J.:- junho de 1976. 

Cleiton Figueir~do de Azevedo 
.?refeito Munic ipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administração, 
aos 02 dias do mês de junho d e 1976. 

Jacy .Jansen Costa 
Resp. pjDepart. Adminlst . . 

Ministério do Trabalho 

Secr etaria de Mão-de-Obra 

P rog rama Intensiv0 de Preparação de Mão-de-O bra 
- PIPMO 

ComisE"ão Especial do T. F. do Amapá 

Extrato de Termo Aditivo celebrado pelo Mi­
nistério do Trabalho/SMC>/ PIPMO - Comissão Es­
pecial do T. F. do Amapá. 

Entidade convenente no mês de junho 

009 
cial 

S erviºo Nadonal de Aprendizagem Comer­
SENAC. 

a) Número e da ta da ::u i:1atura do Te rmo 
Adi tivo 06.101.009.006/ 76 - de 01.06.76 

b) Número, data e valor do Em penho 
013 - 01.06.76 - Cr$ 18.750,00 

c) Curso e número de Treinandos. 
Ma nicu re - 45. 

Leandro Alcântara Filho 
Comissão Especial do T. F. do Amapá 

Coordenador 

1 Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

EDITA L DE NOTIFICAÇÃO 

(Pelo prazo d t 10 (dez) dias) 

P elo presente Edita l fica n otificado José das 
Graças Giuste de Almeida, atualmente em lugar 
incerto e não f:abido, reclamante no!: autos do pro­
eesso nQ 1085/ 75, em qu e AGRISA - AgricLiltura 
Industrial S/ A é r eclam ada, de que tem o prazo 
de 08 dias, para se manifestar, q uere nd o, sobre os 
Embargos de 'Ilerceiro i nt e rposto por G. P . G ama, 
no su pracitado pr oc t sso. 

SE-cretaria da Junta de Oonciliação e J ulga­
mento d e Macapá(AP), 03 de junho de 1976. 

Euton Ramos 
Diretor de Seoretarila 

Associação dos Professores do Amapá -. APA · 

(ESTATUTO) 

(Continuação do número anterior) 

§ 3.0 - A publicidade que importar em assuntos 
ger ais da classe e da rep ercu rsão sobre a mes:ma, só poder á 
ser feita depois da a provação da diretor ia· r eunida com o 
número legal, e, sempre que possível , deverão ser ouvidos 
os ~associados em assemblé ia geral. 

Art. J 2.0 - Ao Presidente comp ete: 

a) Zelar pelo interesse da AP A; 
b) Cenvocar e presidir reuniões; 
c) Cumprir e fazer cumprir todas as r esoluções da 

d iretoria, do conselho de professor es e das Assemblé ias da 
APA; 

d) Apresentar relatório, anualmente, à As~embléia 
Geral de (12 de feve reiro; 

e ) Representa r a APA judicial e extra-j udfeialmente, 
ativa e passivamen1Je: · 

f) Autorizar despesas de e~pedienl:t; 
g) Assrnar os balancetes e balanços, jtmtamente com 

o tesoureiro em exercício; 
h) Aplicar penalidades de acordo com o estatuto. 

Art. 13.0 ~ Ao VIce-Pres idente Cabe: 

a) Substitu ir o Presi detÚe em seus impedim entos; 
b) Auxiliá- lo no exer cício de suas funções. 

Art. 14.0 - Ac Secret ário Geral eabe: 
a) Dirigir os set·viqos de secr etaria, bem como su ­

perientender os demais serviços, zela nldo pelo bom an­
damento e f unciona mento dos mesmos; 

b) Despachar com Presidente lil .expediente ordiná rio 
da ent idade; 

c) Manter in te nso correspondência com os re presen­
tantes municipais da APA; 

d) Apr esentar relatório de seu t rabalho nas veuniões 
da Diretor ia e do Conse lho de Professores; 

e) A~sinar correspond ência da APA; 
f) As !>fnar a~ cqr teiras dns As~ociados; 

g) Substituir o Vícf:'- Pres id( nt e e m se us Impedimentos; 

(Co:~tinua no próximo númer o) 


	

